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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOELSON DA SILVA CAMPOS JUNIOR
ADVOGADOS : SMALLEY QUEIROZ DOS SANTOS - MG198903

WELLINGTON FADUL BELGUES - MG204185
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADECORPUS

DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS.  PENA EM PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. Como se vê, não há falar em desprovido de fundamentação,decisum 
pois o Juízo de primeiro grau invocou a gravidade da conduta, porquanto foi
apreendida a quantidade 477,6g (quatrocentos e setenta e sete gramas e 
seis decigramas) de cocaína, 35,8g (trinta e cinco gramas e oito
decigramas) de maconha, 16 comprimidos de ecstasy, com peso de 8,2g
(oito gramas e dois decigramas) e 20,4g (vinte gramas e quatro
decigramas) de .crack
3. Como se pode observar, a prisão preventiva teve como lastro a
considerável quantidade de entorpecentes, o que o Superior Tribunal de
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade concreta da
conduta.

4. Além disso foi salientado que o agravante já cumpriu, quando, 
adolescente, medida socioeducativa por ato infracional análogo ao tráfico
de drogas. Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de
garantia da ordem pública.

5. É cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem

" (HC n. 607.654fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar
/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).16/12/2020
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6. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós,
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos
legais para a decretação da segregação provisória.

7. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

8. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado
sentenciante quando da prolação da sentença.

9. Agravo regimental desprovido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .14 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA49526896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/08/2025 15:04:34
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 752aef45-0e35-445d-90e5-71dd6984fcad



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 216405 - MG (2025/0182432-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOELSON DA SILVA CAMPOS JUNIOR
ADVOGADOS : SMALLEY QUEIROZ DOS SANTOS - MG198903

WELLINGTON FADUL BELGUES - MG204185
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADECORPUS

DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS.  PENA EM PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do , sendopericulum libertatis
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.

2. Como se vê, não há falar em desprovido de fundamentação,decisum 
pois o Juízo de primeiro grau invocou a gravidade da conduta, porquanto foi
apreendida a quantidade 477,6g (quatrocentos e setenta e sete gramas e 
seis decigramas) de cocaína, 35,8g (trinta e cinco gramas e oito
decigramas) de maconha, 16 comprimidos de ecstasy, com peso de 8,2g
(oito gramas e dois decigramas) e 20,4g (vinte gramas e quatro
decigramas) de .crack
3. Como se pode observar, a prisão preventiva teve como lastro a
considerável quantidade de entorpecentes, o que o Superior Tribunal de
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da custódia cautelar em razão da gravidade concreta da
conduta.

4. Além disso foi salientado que o agravante já cumpriu, quando, 
adolescente, medida socioeducativa por ato infracional análogo ao tráfico
de drogas. Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de
garantia da ordem pública.

5. É cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem

" (HC n. 607.654fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar
/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).16/12/2020
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6. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós,
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos
legais para a decretação da segregação provisória.

7. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

8. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado
sentenciante quando da prolação da sentença.

9. Agravo regimental desprovido.  

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOELSON DA SILVA
CAMPOS JUNIOR contra a decisão deste relator que negou provimento ao recurso em 

(e-STJ fls. 191/197)habeas corpus .

Consta dos autos que o acusado encontra-se preso pela suposta prática do
crime descrito no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, diante da apreensão de "315 (trezentos
e quinze) pinos de cocaína, com peso de 477,6g, 18 (dezoito) buchas de maconha,
com peso de 35,8g, 16 (dezesseis) comprimidos de ecstasy, com peso de 8,2g e 38

" (e-STJ fls. 23/24).(trinta e oito) pedras de crack, com peso de 20,4g

Em suas razões, a defesa reitera, em suma, as teses acostadas na inicial
asseverando que "é inadmissível a utilização de atos infracionais cometidos na
adolescência como base para fundamentar negativamente decisões penais na vida
adulta, inclusive para justificar a decretação ou a manutenção da prisão preventiva" (e-
STJ fl. 205).

Reitera que "o AGRAVANTE é primário (conforme as Certidões de
Antecedentes Criminais e a Folha de Antecedentes anexas), possui bons
antecedentes, não integra qualquer organização criminosa, detém residência fixa e

" apenas 18 (dezoito) anos (e-STJ fl. 208).

Salienta que "é reiterada a jurisprudência no sentido de que a quantidade de
drogas apreendida, isoladamente, não constitui fundamento idôneo para justificar a
prisão preventiva, especialmente quando o AGRAVANTE é primário, tem bons
antecedentes e não há elementos concretos que indiquem risco à ordem pública ou à
instrução criminal" (e-STJ fl. 209).

Aduz que, em caso de condenação. o agravante cumprirá pena em regime
diverso do fechado.
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Complementa que no caso é suficiente a aplicação de medidas cautelares
diversas do art. 319 do Código de Processo Penal.

Busca, assim o conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a custódia cautelar
da agravante.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente
comprovada a existência do , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que converteu a prisão em
flagrante em preventiva (e-STJ fls. 23/24, grifei):

No que tange ao periculum in libertatis do autuado, verifica-se que, em que
pese sua primariedade, as circunstâncias fáticas narradas demonstram a
necessidade de manutenção da prisão. O autuado trazia consigo expressiva
quantidade de drogas sem autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar, o que, aliado ao modo como elas estavam
acondicionadas, à quantidade, à natureza, à variedade e ao local de intenso
comércio de substâncias ilícitas, é indicativo claro de todo material tinha
destinação mercantil.
Registro que, conforme CAI, o autuado, quando adolescente, cumpriu

, omedida socioeducativa por ato infracional análogo ao tráfico de drogas
que indica, a princípio, dedicação criminosa.

Assim, em se tratando de imputação de tráfico de drogas, delito de extrema
gravidade, sendo os elementos de informação colhidos nos autos suficientes
para se extrair a materialidade do delito, consubstanciada nos laudos
toxicológicos preliminares, os quais atestaram a presença de 315 (trezentos
e quinze) pinos de cocaína, com peso de 477,6g, 18 (dezoito) buchas de
maconha, com peso de 35,8g, 16 (dezesseis) comprimidos de ecstasy, com

, o quepeso de 8,2g e 38 (trinta e oito) pedras de crack, com peso de 20,4g
denota a intensidade do tráfico de drogas no local e, a princípio, dedicação
criminosa, bem como fortes indícios da autoria do autuado, patente é a
necessidade de se assegurar a ordem pública e a tranquilidade social, por
determinação do art. 312 do CPP.

Vale ressaltar que foram apreendidas drogas de alto potencial lesivo e vício
(crack), que atinge principalmente a população com vulnerabilidade social
em situação de rua, e substância de alto valor de mercado (cocaína) em
quantidade expressiva, o que reforça a necessidade da manutenção da
prisão do autuado.
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Registro que o crime de tráfico de drogas, embora não tenha vítima
determinada, possui extrema gravidade e é, inclusive, equiparado a crime
hediondo. Seu poder de disseminação facilita o uso de substâncias
geradoras de dependência e acaba favorecendo a prática de outros crimes.

No que tange às alegações defensivas sobre o benefício do tráfico
privilegiado, trata- se de matéria meritória que não cabe nesta fase de
cognição sumária, devendo ser analisada quando de eventual sentença
condenatória.

Assim, diante da gravidade concreta do crime praticado, a qual ultrapassa a
abstratividade e se traduz na quantidade, variedade e natureza das drogas
apreendidas, a prisão preventiva do autuado é necessária como forma de
acautelar a ordem pública e para fazer cessar a reiteração delitiva.

Diante do exposto, acolho o parecer do MP, e CONVERTO A PRISÃO EM
FLAGRANTE DO AUTUADO JOELSON DA SILVA CAMPOS JUNIOR,
qualificado nos autos, EM PREVENTIVA, nos termos do artigo 312 do CPP.

 
Como se vê, não há falar em desprovido de fundamentação, pois odecisum 

Juízo de primeiro grau invocou a gravidade da conduta, porquanto foi apreendida a
quantidade 477,6g (quatrocentos e setenta e sete gramas e seis decigramas) de
cocaína, 35,8g (trinta e cinco gramas e oito decigramas) de maconha, 16 (dezesseis)
comprimidos de , com peso de 8,2g (oito gramas e dois decigramas) e 20,4gecstasy
(vinte gramas e quatro decigramas) de .crack

Como se pode observar, a prisão preventiva teve como lastro a considerável
quantidade de entorpecentes, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da custódia cautelar em razão
da gravidade concreta da conduta.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no
caso, o agravante foi flagrado transportando expressiva quantidade e
diversidade de entorpecentes (123,6 g de cocaína, 21,3 g de crack e 54,5 g
de maconha), além de faca e balança de precisão. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 819.591/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

, grifei.)16/6/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE
DE DROGAS APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
RELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública,
notadamente se considerada a quantidade de droga apreendida (627,10
gramas de maconha, consoante acórdão), circunstância indicativa de um
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida
extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
785.562/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)7/2/2023 22/2/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS.
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA
CUSTÓDIA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA,
NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a prisão preventiva foi decretada com fundamento na
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de
droga apreendida, de modo a justificar, nos termos da jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, a segregação cautelar para garantia da ordem
pública.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem insuficientes
para acautelar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.285/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/2/2023 17/2/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E
DO DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
RELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O pleito de extensão dos efeitos da decisão que deferiu a liminar ao
Corréu não foi apresentada na inicial do recurso ordinário em habeas corpus
e, assim, consiste em inovação recursal não suscetível de conhecimento
neste agravo regimental.

2. As matérias referentes à suposta violação de domicílio e à ofensa da
garantia de não autoincriminação e ao direito ao silêncio não foram
examinadas pelo Colegiado estadual. Desse modo, não podem ser
originariamente conhecidas por esta Corte, sob pena de indevida supressão
de instância.

3. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade concreta
do delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida, de modo a
justificar, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como
primariedade, bons antecedentes e residência fixa - não tem o condão de,
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da
medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Ressalto que se mostra inviável a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem
insuficientes para acautelar a ordem pública (HC 550.688/SP, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe ; e HC17/03/2020
558.099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 05/03/2020
).

6. Recurso conhecido, em parte, e, nessa parte, desprovido. (AgRg no RHC
n. 174.188/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)7/2/2023 14/2/2023

 
Além disso foi salientado que o agravante já cumpriu, quando adolescente,, 

medida socioeducativa por ato infracional análogo ao tráfico de drogas. Portanto, a
prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da ordem pública.

É cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais em
curso,  ou condenações definitivas denotamanotações pela prática de atos infracionais
o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a

" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,segregação cautelar
DJe , grifei).16/12/2020
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No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o
efeito almejado para a proteção da ordem pública. A propósito, confira-se
este precedente:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao

regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da
prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
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3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

 
Ante o exposto, n .ego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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